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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 9.2026-005SEMAS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026  

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE NOVO REPARTIMENTO, Estado do Pará, TORNA PÚBLICO, para o 

conhecimento dos interessados a realização de licitação pública, na Modalidade: PREGÃO, Forma: 

ELETRÔNICA, Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS na 

data e horário abaixo indicado, visando: Registro de preços para futura e eventual aquisição de kits de 

enxoval para recém-nascidos, compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, incluindo 

carrinho de bebê, destinados à concessão de benefícios eventuais às gestantes em situação de 

vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 

Novo Repartimento/PA. 

Data da sessão: 28 de Julho de 2026. 

Horário: 09hrs:00min 

Local: BNC – https://bnccompras.com/. 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de disputa: ABERTO E FECHADO 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. A licitação está autorizada conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº 011/2026 

com o objetivo de selecionar a(s) melhor(es) proposta(s), observadas as condições estatuídas neste 

Edital e seus Anexos. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação AILZA DE JESUS 

COSTA, neste ato denominada Pregoeira, com o apoio da equipe designada, e será realizado na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC), Decreto Federal nº 

11.462/2023 e Decretos Municipais vigentes, da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente no 

que se refere ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP, bem como da demais legislação aplicável, observadas, ainda, as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4. O Fundo Municipal de Assistência Social será o órgão gerenciador e participante do processo. 

 

1.5. A minuta padronizada deste Edital foi elaborada pela Secretaria Municipal da Fazenda, por 

intermédio do Departamento de Planejamento das Contratações, em observância ao princípio da 

segregação de funções previsto no art. 7º da Lei nº 14.133/2021. 
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1.6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

1.7. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços correrão à conta 

das dotações próprias do órgão e entidade participante.  

 

1.8. As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

 

1.9. Na licitação para registro de preços não é necessária a prévia indicação da dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato, da nota de empenho ou instrumento equivalente, nos 

termos do art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.10. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 

(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

1.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

1.12. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

1.13. Serão formalizadas o número de Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

1.14. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

1.15. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

1.16.  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

1.17.  Fica estabelecido que a elaboração da presente minuta está vinculada aos artefatos produzidos na 

fase interna do processo licitatório, quais sejam: Documento de Formalização da Demanda (DFD), 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência (TR), instrumentos estes que consolidam os 

requisitos técnicos e justificativas necessários à contratação. 

mailto:cplnovorepartimento2021@gmail.com


 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi – CEP: 68.473-000   
Telefone: (94) 3785-1120 
E-mail: cplnovorepartimento2021@gmail.com   

1.18.  Dessa forma, o Edital constitui-se apenas em instrumento convocatório de caráter vinculativo, 

limitando-se a refletir e consolidar as obrigações já definidas na fase interna, sem possibilidade de 

inovação ou sobreposição de atribuições, garantindo-se, assim, a conformidade com os princípios da 

legalidade, eficiência, transparência e isonomia.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO. 

 

2.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL BNC que permite a participação dos 

interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. O cadastro 

deverá ser feito no Portal da Bolsa Nacional de Compras, no sítio https://bnccompras.com/; 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

 

2.3. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

BNC e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no BNC. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

3.3.1.  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.3.3.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

 

3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 

3.3.6.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA READEQUADA, DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

4.1. Encerrada a fase de lances, a licitante provisoriamente vencedora deverá encaminhar a proposta 

readequada, quando solicitada via chat pelo(a) Pregoeiro(a), no prazo máximo de até 2 (duas) horas, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BNC – Bolsa Nacional de Compras, em papel 

timbrado, devidamente preenchida com todos os requisitos obrigatórios previstos neste Edital, nos 

termos dos arts. 59 da Lei nº 14.133/2021, sob pena de desclassificação. 

 

4.2. Após o encerramento da fase de classificação das propostas e não havendo pendências quanto à 

aceitabilidade, o(a) Pregoeiro(a) solicitará o envio dos documentos de habilitação, que deverão ser 

apresentados no prazo máximo de até 2 (duas) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

da BNC – Bolsa Nacional de Compras, em arquivo único, formato PDF, organizado e sequenciado 

conforme as pastas disponibilizadas no sistema, nos termos dos arts. 62 e 63 da Lei nº 14.133/2021, 

sob pena de inabilitação. 
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4.3. Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, o(a) Pregoeiro(a) poderá promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive para saneamento de falhas 

formais, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 

originariamente da proposta ou da habilitação, assegurada a observância dos princípios da isonomia, 

competitividade, julgamento objetivo e segurança jurídica. 

 

4.4. O envio da proposta, e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123/2006. 

 

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BNC – 

Bolsa Nacional de Compras, mediante o correto preenchimento dos campos próprios do sistema e o 

envio do arquivo requerente da proposta, o qual deverá ser apresentado em formato PDF, legível, 

apto à análise técnica, e sem qualquer identificação da proponente, sob pena de desclassificação. 

5.2. O não atendimento às exigências previstas neste item poderá acarretar a desclassificação da 

proposta, nos termos deste Edital. 

5.3. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes campos: 

5.3.1. Valor unitário e valor total para cada item, em moeda corrente nacional; 

5.3.2. Marca de cada item ofertado; 

5.3.3. Fabricante de cada item ofertado; 

5.3.4. A proposta deverá conter descrição detalhada do produto ofertado, com informações 

compatíveis com as especificações constantes do Termo de Referência, de modo a permitir a 

análise objetiva da conformidade do item cotado. 

5.3.4.1. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta inicial, FICHA 

TECNICA EQUIVALENTE a documento comprobatório das características dos produtos 

ofertados, quando aplicável, em formato PDF, legível e sem qualquer identificação da 

licitante. 
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5.3.4.2. Deverá ser apresentados rótulos, fichas técnicas, catálogos do fabricante, imagens 

da embalagem, declarações do fabricante ou documentos equivalentes que permitam a 

identificação objetiva do produto ofertado. 

5.3.4.3. Os documentos apresentados deverão conter, quando aplicável: 

I – nome ou marca do produto; 

II – identificação do fabricante; 

III – peso, volume ou conteúdo líquido; 

IV – composição ou ingredientes; 

V – informações nutricionais, quando exigidas pela legislação; 

VI – tipo de embalagem e acondicionamento; 

VII – registro ou regularização perante os órgãos competentes, quando exigido pela 

legislação sanitária vigente; 

VIII – demais informações necessárias à verificação da conformidade do produto com 

as especificações constantes no Termo de Referência. 

5.3.4.4. O licitante deverá apresentar documentação técnica ou declaração do produto,  

5.3.4.5. Os documentos apresentados deverão corresponder exatamente ao produto 

ofertado, permitindo a vinculação objetiva entre a proposta e o item licitado. 

5.3.4.6. A ausência do documento comprobatório das características do produto ofertado, 

bem como a apresentação de documento em desacordo com as exigências deste Edital, 

ilegível ou que não permita a vinculação objetiva entre o produto ofertado e as 

especificações constantes no Termo de Referência, poderá acarretar a desclassificação da 

proposta em relação ao item correspondente, por desconformidade com as condições 

editalícias, observado o disposto quanto à realização de diligência. 

5.3.4.7. A exigência prevista neste item tem por finalidade assegurar a identificação 

precisa do produto ofertado, possibilitando a verificação do atendimento às especificações 

técnicas constantes no Termo de Referência, em observância aos princípios do 

julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia e da 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a futura Contratada, obrigando-a 

ao fiel cumprimento das condições ofertadas, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital 

e na legislação vigente. 
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5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, fretes, transporte, armazenamento, seguros e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos, não cabendo à Administração 

quaisquer custos adicionais. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, são de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

apresentação. 

5.8. DAS DECLARAÇÕES E INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

O licitante deverá encaminhar, juntamente com a proposta inicial, no arquivo requerido, em formato 

PDF, legível e apto à análise técnica, declaração expressa, sob as penas da lei, de que: 

I – está ciente e concorda com todas as condições contidas neste Edital e em seus Anexos; 

II – cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

III – inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, comprometendo-se a declarar 

ocorrências supervenientes; 

IV – não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

V – que a proposta foi elaborada de forma independente; 

VI – que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados submetidos a trabalho degradante ou 

forçado, nos termos dos incisos III e IV do art. 1º e inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

VII – que cumpre ou não a reserva de cargos para pessoa com deficiência ou reabilitado da 

Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

VIII – que observa, quando aplicável, práticas de sustentabilidade ambiental, nos termos da 

legislação vigente; 

IX – que não utiliza práticas discriminatórias e observa a equidade nas relações de trabalho. 

5.9. A prestação de declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente, 

especialmente na Lei nº 14.1 33/2021, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

5.10. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
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5.10.1. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, como requisito de classificação de 

proposta, a licitante deverá comprovar o recolhimento da garantia de proposta, equivalente a 

1% (um por cento) do valor integral da proposta ofertada, podendo ser prestada por qualquer 

das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da referida Lei. 

5.10.2. A garantia de proposta deverá ser emitida com data anterior à data e horário da abertura 

da sessão pública do certame, constituindo requisito material de participação. 

5.10.3. Considerando o sigilo das propostas e a vedação à identificação da licitante na fase 

inicial, a comprovação da garantia de proposta não deverá ser anexada na proposta inicial, sendo 

exigida exclusivamente na fase de apresentação da proposta readequada, quando solicitada 

pelo(a) Pregoeiro(a) por meio do sistema eletrônico. 

5.10.4. A licitante deverá encaminhar o comprovante da garantia de proposta juntamente com a 

proposta readequada, por meio do sistema eletrônico, em arquivo PDF, legível e apto à análise, 

sob pena de desclassificação. 

5.10.5. Caso a licitante opte por concorrer a itens específicos, a garantia deverá corresponder a 

1% (um por cento) do valor estimado na proposta inicial exclusivamente do(s) item(ns) ao(s) 

qual(is) pretende concorrer. 

5.10.6. A não apresentação da garantia de proposta juntamente com a proposta readequada, ou a 

apresentação com data posterior à abertura da sessão pública, implicará a desclassificação da 

licitante. 

5.10.7. A garantia de proposta será devolvida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

assinatura do contrato administrativo com o licitante vencedor ou, no caso de licitação 

fracassada ou deserta, a partir da data da respectiva declaração. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme IN73/2022. 

 

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
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6.6.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.8.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

6.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (UM CENTAVO). 

 

6.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 2 segundos e 

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

6.14. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto e fechado, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

6.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

6.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

6.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro. 
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6.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

6.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

pregoeiro aos participantes do certame, publicada no https://bnccompras.com/. quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

6.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

6.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.27. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.30. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  
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6.31. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

6.32. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

 

6.33. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

6.34. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 

6.35. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

6.36. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 

 

6.37. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

6.38. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

6.39. Empresas brasileiras; 

 

6.40. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

6.41. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

6.42. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.43. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

6.44. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, o não envio acarretará na desclassificação automática da licitante. 

 

6.45. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à sua adequação ao objeto, à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado da 

contratação e ao atendimento das exigências estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. Constatada 

a conformidade, o licitante será convocado para apresentar a proposta readequada, em papel timbrado, 

observados todos os requisitos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, no prazo máximo de 2 

(duas) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação em caso de 

descumprimento. 

 

7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

convocatório. 

 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

7.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

7.4. A Pregoeira poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.5. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta ou necessidade de esclarecimentos adicionais, 

poderão ser realizadas diligências para comprovação da viabilidade da proposta apresentada.  

7.6.  Serão considerados indícios de inexequibilidade os preços propostos inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração, bem como aqueles que, ainda que 

superiores a esse percentual, apresentem fundados indícios de inviabilidade econômica, operacional ou 

logística, especialmente quando verificados, de forma motivada: 

I – a localidade da sede da empresa em relação ao local de entrega dos produtos, considerando 

os custos de transporte, frete, armazenagem e demais encargos logísticos; 

II – a quantidade total de itens arrematados pelo licitante, quando o volume contratado puder 

comprometer a viabilidade econômica da execução; 

III – a soma global dos itens adjudicados ao licitante, quando a dispersão das entregas ou a 

baixa escala comprometer a viabilidade econômico-financeira da execução; 
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IV – os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais, tais 

como tributos, encargos trabalhistas, seguros, fretes, combustíveis, armazenagem e demais 

despesas indispensáveis ao fornecimento. 

Parágrafo único. Constatados os indícios referidos neste item, a proposta será submetida à diligência 

para comprovação de sua exequibilidade, conforme disposto nos incisos III dos artigos 11 e 59 da 

Lei nº 14.133/2021, mediante apresentação de planilha de composição de custos e demais documentos 

idôneos, solicitado pela pregoeira, sob pena de desclassificação. 

a). Recomenda-se que as licitantes elaborem previamente tais planilhas para eventual apresentação 

durante o certame. 

b). A planilha deverá ser acompanhada de documentos idôneos que comprove, garanta a entrega de 

forma integral do objeto licitado. 

7.7. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para realização de diligências 

destinadas ao saneamento das propostas, a sessão somente será reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema eletrônico, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, ficando a ocorrência 

devidamente registrada em ata. 

 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira solicitará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO. 
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8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE BNC, E AINDA NOS SEGUINTES 

CADASTROS: 

 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

8.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

mailto:cplnovorepartimento2021@gmail.com
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi – CEP: 68.473-000   
Telefone: (94) 3785-1120 
E-mail: cplnovorepartimento2021@gmail.com   

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL BNC, para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

 

8.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 

consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em 

lei. 

 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 

 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.9.1. A documentação jurídica a ser apresentada por cada licitante limitar-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 

contratada, devendo a existência da pessoa jurídica ser comprovada através de um dos documentos a 

seguir, conforme o tipo societário, devidamente acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva: 

8.9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.9.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

8.9.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

8.9.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

8.9.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede; 

 

8.9.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

8.9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

 

8.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 

I – Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade, 

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida pela 

Receita Federal do Brasil; 

 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

 

mailto:cplnovorepartimento2021@gmail.com
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi – CEP: 68.473-000   
Telefone: (94) 3785-1120 
E-mail: cplnovorepartimento2021@gmail.com   

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, 

do art.7º da Constituição Federal. 

8.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

a) Em observância ao art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida, para fins de qualificação 

econômico-financeira, exclusivamente a apresentação do Balanço Patrimonial e das 

Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social de 2025, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, aptos a demonstrar a boa situação financeira da empresa. 

8.11.1. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar devidamente registrados 

na forma da legislação aplicável e assinados por profissional legalmente habilitado perante o Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC, quando exigível. 

8.11.2. As empresas constituídas no exercício de 2026 deverão apresentar o Balanço de Abertura, 

devidamente registrado na forma da legislação aplicável. 

8.11.3. Será admitida a apresentação do Balanço Patrimonial por meio da Escrituração Contábil 

Digital – ECD, desde que acompanhada do respectivo recibo de entrega ou Termo de Autenticação 

emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, quando aplicável. 

a) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO 

PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = ATIVO TOTAL 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO 
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PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) 

= 
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 

b) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Art. 69, 

caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021). 

c) A certidão deverá ter sido emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão 

pública, salvo se dela constar prazo de validade diverso. 

8.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.12.1. Considerando que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de bens 

comuns padronizados, amplamente disponíveis no mercado e sem elevada complexidade 

técnica, não será exigida apresentação de atestado de capacidade técnica, por não se revelar 

medida necessária ou proporcional para demonstração da aptidão do licitante para execução do 

objeto. 

8.12.2. A definição das exigências habilitatórias observa os arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021, restringindo-se ao mínimo necessário para assegurar a adequada execução 

contratual, preservando a ampla competitividade, a isonomia entre os licitantes e a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

8.12.3. A Administração poderá, sempre que entender necessário para verificação da 

conformidade da proposta, solicitar catálogo, ficha técnica ou documento equivalente dos 

produtos ofertados, sem que tal exigência constitua requisito de habilitação. 

8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

desde que atenda às demais exigências do edital. 

8.13.1 A declaração do vencedor observará o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

somente ocorrendo após a conclusão da fase de habilitação e a verificação do atendimento às 

exigências estabelecidas neste Edital. 

8.13.2. Caso a proposta mais vantajosa seja apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte com alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para regularização, prorrogável por igual período, conforme legislação vigente. 
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8.13.3. A não regularização no prazo previsto implicará a inabilitação do licitante, podendo a 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

8.13.4. Havendo necessidade de análise mais detalhada dos documentos, o Pregoeiro poderá suspender 

a sessão, informando no sistema a nova data e horário para continuidade. 

8.13.5. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 

habilitação ou que os apresentar em desacordo com as exigências estabelecidas neste Edital. 

8.13.6. Nos itens não exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte, em caso de 

inabilitação, será realizada nova verificação quanto ao empate ficto, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

8.13.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA READEQUADA. 

 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS 

a contar na devida fase do sistema eletrônico e deverá: 

 

9.2. Ser apresentada em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo ser assinada eletronicamente ou digitalmente, com certificação válida, pelo licitante ou por 

seu representante legal devidamente legitimado. 

 

9.2.1.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

9.3.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

9.4. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

 

9.4.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 
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9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DOS RECURSOS. 

 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, 

conforme IN73.  

 

10.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses 

 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGÊNCIA DA ATA: 

 

12.1. O Sistema de Registro de Preços – SRP consiste em procedimento destinado ao registro 

formal de preços para futuras e eventuais contratações, visando possibilitar à Administração Pública a 

aquisição parcelada dos bens objeto desta licitação, de acordo com suas necessidades e disponibilidade 

orçamentária, observadas as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na Ata de 

Registro de Preços. 

 

12.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso 

necessite o órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos 

preços registrados no certame. 

 

12.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 

em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 dias, a contar da data de seu 

recebimento. 
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15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

15.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

15.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

15.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

15.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

15.10. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

 

15.11. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

15.12. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

 

15.13. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

17.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
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18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.3. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

20.1.11. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

20.4. Serão publicadas na Imprensa Oficial do estado ou municipal, as sanções administrativas 

previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

20.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

20.6. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema https://bnccompras.com/. 
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21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal da Bolsa 

Nacional de Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

21.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio https://bnccompras.com/, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

 

21.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.12.  A PREFEITURA MUNICIPAL, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bnccompras.com/, e 

também no portal da transparência pública municipal no link http://www.novorepartimento.pa.gov.br/ 

inserindo os termos de busca, assim como no Mural de Licitações do TCM/PA e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 
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22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E VERACIDADE; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA 

DE CARGOS; 

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IX - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

     ANEXO X – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Novo Repartimento – PA, 16 de julho de 2026. 

 

Autorizado por:  

 

 

 

JUCILENE PINHEIRO FERRO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 0183/2025 - GP 

 

Conduzido por: 

 

 

AILZA DE JESUS COSTA 

Agente de Contratação 

Portaria nº 1138/2025  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Novo Repartimento, pessoa jurídica de 

direito público, devidamente inscrito no CNPJ 09.555.115/0001-17, com sede na Avenida 

Beija Flor, Quadra 31 nº 09 – Bairro Uirapuru, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, neste ato representada pela Srª Jucilene Pinheiro Ferro, Secretária 

Municipal de Assistência Social, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins 

licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal 

Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações 

posteriores. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de kits de enxoval para recém-

nascidos, compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, incluindo carrinho de 

bebê, destinados à concessão de benefícios eventuais às gestantes em situação de 

vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município 

de Novo Repartimento/PA. 

Em atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e com 

o objetivo de fomentar a participação das Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – 

EPP e Microempreendedores Individuais – MEI nos certames licitatórios, bem como 

assegurar a isonomia e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, o 

presente procedimento licitatório adota a seguinte sistemática:  

→ a). Os itens cujo valor médio total estimado não ultrapassa o montante de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) serão destinados à participação exclusiva de Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos do art. 48, inciso I, da LC nº 

123/2006.  

→ b). Os itens cujo valor médio total estimado ultrapassa o montante de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) serão divididos, destinando-se 25% (vinte e cinco por cento) do 

quantitativo exclusivamente às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
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Microempreendedores Individuais – ME/EPP/MEI, em conformidade com o art. 48, inciso III, 

da LC nº 123/2006, permanecendo o quantitativo remanescente para ampla participação.  

→ c). Os demais itens, cuja divisão não se mostra viável ou recomendável, permanecerão 

destinados à ampla participação de empresas de qualquer porte, assegurando-se às 

ME/EPP/MEI os benefícios previstos na LC nº 123/2006, inclusive o direito de preferência 

em caso de empate, conforme arts. 44 e 45.  

Adicionalmente, informa-se que: 

→ d). No momento do cadastramento dos itens no Portal, será observada a correta 

identificação no sistema, de modo a garantir a adequada aplicação dos benefícios da LC nº 

123/2006, especificando:  

 Se o item será de participação exclusiva para ME/EPP/MEI; ou  

 Se o item terá a reserva de 25% do quantitativo exclusivo para ME/EPP/MEI, com o 

percentual restante disponível para ampla participação. 

Essa identificação será devidamente evidenciada no campo próprio do sistema Portal do 

BNC – (https://bnccompras.com/), assegurando a transparência, publicidade e ampla 

concorrência no certame. A adoção dessa sistemática visa garantir a competitividade do 

certame, fomentar o desenvolvimento econômico local e regional, valorizar os pequenos 

negócios e assegurar o pleno atendimento das demandas dos órgãos participantes 

Planilha descritiva de itens, quantitativos e valores de referência para cada item: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 
KIT ENXOVAL MATERNIDADE E 

VESTUÁRIO INFANTIL 
200 UNIDADE 878,66 175.733,40 
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Especificação: Composto por: 01 toalha 

de banho com capuz (70x90cm), 

confeccionada em tecido 100% algodão, 

macio e absorvente, acabamento 

reforçado, na cor amarela ou verde ou 

branca, equivalente técnico às marcas 

Papi Baby, Minasrey, Incomfral ou 

qualidade superior 01 kit bolsa 

maternidade contendo 02 peças (01 bolsa 

grande e 01 bolsa média). Identificação 

do Produto Tipo: Bolsa maternidade 

Composição: Kit contendo 02 peças (01 

bolsa grande e 01 bolsa média) Cor: 

Bege ou tonalidade similar Faixa etária 

recomendada: de 0 a 24 meses. 2. 

Dimensões aproximadas 2.1. Bolsa 

Grande: Altura aproximada: 30 cm 

Largura aproximada: 42 cm 

Profundidade aproximada: 18 cm. 2.2. 

Bolsa Média: Altura aproximada: 25 cm 

Largura aproximada: 40 cm 

Profundidade aproximada: 18 cm. 3. 

Material e características de fabricação 

Confeccionada em couro sintético ou 

material equivalente Material resistente e 

adequado para uso contínuo Estrutura 

reforçada e acabamento compatível com 

a finalidade do produto. 4. Capacidade e 

compartimentos Amplo espaço interno 

destinado à organização dos itens do 

bebê. 4.1 Bolsos externos: Possui: Sim 

Quantidade mínima: 01. 4.2 Bolsos 

internos: Possui: Sim Quantidade 

mínima: 03. 4.3 Bolsos térmicos: Não 

possui. 5. Sistema de transporte Alça de 

mão dupla Alça de ombro removível 

Correia ajustável: Sim Correia para 

fixação em carrinho: Não. 6. Itens 

inclusos Trocador: Sim Organizador 

interno: Não Porta mamadeira: Não. 7. 

Proteção e resistência Produto não 

impermeável. Marca de referência: 

equivalente técnico à marca Griff Baby, 

conjunto maternidade 02 peças, ou 

similar, equivalente ou de qualidade 

superior 02 kits contendo 06 camisetas 

infantis para bebê de 0 a 06 meses, 

confeccionadas em malha 100% algodão, 

macia e confortável, sendo: 02 unidades 

no tamanho P, na cor amarela 02 

unidades no tamanho M, na cor branca e 

02 unidades no tamanho G, na cor verde, 

equivalente técnico às marcas Papi Baby, 

Baby Nice, Stolf Baby ou qualidade 

superior 01 kit contendo 06 pares de 

meias para bebê, confeccionadas em 

material macio, confortável e 
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antialérgico, equivalente técnico às 

marcas Pimpolho, Lupo Baby ou 

qualidade superior, sendo: 02 pares na 

cor branca 02 pares na cor verde e 02 

pares na cor amarela 02 kits contendo 06 

mijões/calças tipo culote para bebê de 0 a 

06 meses, confeccionados em malha 

100% algodão, macia e confortável, 

sendo 02 tamanho P, na cor amarela, 02 

tamanho M, na cor branca e 02 tamanho 

G, na cor verde, equivalente técnico às 

marcas Papi Baby, Minasrey, Baby Joy 

ou qualidade superior 02 cueiros duplos 

medindo aproximadamente 80x80cm, na 

cor branca, confeccionados em 100% 

algodão, equivalente técnico às marcas 

Papi Baby, Minasrey ou qualidade 

superior 02 pares de sapatinhos para 

bebê, tamanho recém-nascido (RN),nas 

cores branca, verde ou amarela, 

confeccionados em tricô, crochê ou 

material equivalente antialérgico, macios, 

confortáveis, adequados para pele 

sensível, equivalente técnico às marcas 

Pimpolho, Papi Baby ou qualidade 

superior 01 toalha fraldada para bebê 

medindo aproximadamente 70x70cm, 

confeccionada em 100% algodão, na cor 

amarela ou verde ou branca, equivalente 

técnico às marcas Papi Baby, Incomfral 

ou qualidade superior Todos os produtos 

deverão ser novos, de primeiro uso, 

entregues em perfeitas condições de 

conservação e utilização, devidamente 

embalados e acondicionados conforme as 

exigências do fabricante, observando-se a 

integridade, segurança e qualidade dos 

itens. Quando aplicável, os produtos 

deverão estar dentro do prazo de validade 

e possuir registro, cadastro, certificação 

ou notificação junto aos órgãos 

competentes, especialmente junto à 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

? ANVISA, atendendo integralmente à 

legislação vigente. Serão aceitos produtos 

equivalentes, similares ou de qualidade 

superior, desde que atendam 

integralmente às especificações técnicas 

exigidas. 

02 
KIT HIGIENE E CUIDADOS 

MATERNO-INFANTIS 200 UNIDADE      315,00 63.000,00 
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Especificação : Composto por: 01 

banheira plástica infantil para bebê com 

capacidade aproximada de 22 litros, 

confeccionada em material resistente, 

atóxico e de fácil higienização, na cor 

amarela, ou verde ou branca, equivalente 

técnico às marcas Galzerano, Cajovil, 

Adoleta ou qualidade superior 01 

conjunto pente e escova para bebê 

confeccionados em material resistente 

com cerdas macias, na cor amarela, ou 

verde ou branca equivalente técnico às 

marcas Buba, Lolly ou qualidade superior 

01 pacote de fraldas descartáveis para 

recém-nascido, tamanho RN, contendo 

aproximadamente 40 unidades cada, 

admitida variação conforme padrão do 

fabricante, com fecho ajustável, alta 

absorção, barreiras antivazamento e 

formato anatômico, equivalente técnico às 

marcas Pampers, Huggies, Personal Baby 

ou qualidade superior 01 saboneteira 

plástica tamanho padrão, confeccionada 

em material resistente, lavável e atóxico, 

com tampa e fechamento adequado para 

acondicionamento de sabonete em barra 

de até aproximadamente 90g. 01 sabonete 

neutro infantil em barra, com peso 

mínimo de 90 g, dermatologicamente 

testado, com formulação hipoalergênica e 

suave, adequado para pele sensível, 

equivalente técnico à linha Granado Bebê 

ou produto de qualidade equivalente ou 

superior 01 shampoo neutro infantil 

aproximadamente 200ml, 

dermatologicamente e 

oftalmologicamente testado, fórmula 

suave sem lágrimas, equivalente técnico à 

linha Granado Bebê ou produto de 

qualidade superior 01 pacote de lenço 

umedecido descartável para higiene de 

bebês, contendo 48 unidades, 

confeccionado em material macio e 

resistente, impregnado com solução de 

limpeza suave e hidratante, indicado para 

pele sensível, equivalente técnico às 

marcas Huggies, Pampers, Personal Baby 

ou qualidade superior 01 pacote de 

absorvente higiênico descartável 

desenvolvido especialmente para uso por 

gestantes no período pós-parto 

(puerpério), indicado para uso 

prolongado, formato anatômico, macio, 

confortável, com alta capacidade de 

absorção, hipoalergênico, tamanho G, 

embalagem contendo aproximadamente 

20 unidades, equivalente técnico às 
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marcas Cremer, Mili ou qualidade 

superior Todos os produtos deverão ser 

novos, de primeiro uso, entregues em 

perfeitas condições de conservação e 

utilização, devidamente embalados e 

acondicionados conforme as exigências 

do fabricante, observando-se a 

integridade, segurança e qualidade dos 

itens. Quando aplicável, os produtos 

deverão estar dentro do prazo de validade 

e possuir registro, cadastro, certificação 

ou notificação junto aos órgãos 

competentes, especialmente junto à 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

? ANVISA, atendendo integralmente à 

legislação vigente. Serão aceitos produtos 

equivalentes, similares ou de qualidade 

superior, desde que atendam 

integralmente às especificações técnicas 

exigidas. 

03 

KIT MOBILIDADE INFANTIL-

CARRINHO DE BEBÊ TIPO BERÇO-

PASSEIO 200 UNIDADE      1.067,33 213.466,60 

 

Especificação : Carrinho de bebê tipo 

berço/passeio, destinado a crianças a 

partir de 0 (zero) mês dimensões 

aproximadas de 104,5 cm de altura, 53,5 

cm de largura e 90,5 cm de comprimento 

capacidade mínima para crianças de até 

15 kg estrutura metálica resistente tecido 

removível e lavável composição têxtil em 

material resistente, acolchoado e de fácil 

higienização, compatível com a utilização 

infantil, podendo possuir revestimento em 

poliéster, PVC ou material equivalente de 

qualidade igual ou superior encosto 

regulável em no mínimo 04 posições cabo 

reversível cinto de segurança de 05 

pontos com protetor de ombro 

acolchoado dupla face bandeja do bebê 

com porta-copos removível e de fácil 

encaixe rodas dianteiras giratórias 

sistema de freio capota retrátil e 

removível visor na cabeceira trava de 

segurança sistema de fechamento com 

desarme automático do encosto 

equivalente técnico ao modelo Galzerano 

Milano ou de qualidade superior. Todos 

os produtos deverão ser novos, de 

primeiro uso, entregues em perfeitas 

condições de conservação e utilização, 

devidamente embalados e acondicionados 

conforme as exigências do fabricante, 

observando-se a integridade, segurança e 

qualidade dos itens. Quando aplicável, os 

produtos deverão possuir registro, 

certificação, selo de conformidade ou 
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atender às normas técnicas exigidas pelos 

órgãos competentes, especialmente 

aquelas relacionadas à segurança 

infantil, atendendo integralmente à 

legislação vigente. Serão aceitos produtos 

equivalentes, similares ou de qualidade 

superior, desde que atendam 

integralmente às especificações técnicas 

exigidas. 

 

1.1. As quantidades constantes deste Termo de Referência são estimativas de consumo, não obrigando 

à aquisição de sua totalidade. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado 

com a renovação do saldo, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do 

artigo 84 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

1.4. O objeto está agrupado em itens, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade da Secretaria Municipal 

de Assistência Social do Município de Novo Repartimento/PA quanto ao fornecimento de kits 

de enxoval para recém-nascidos, compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, 

incluindo carrinho de bebê, destinados à concessão de benefícios eventuais às gestantes em 

situação de vulnerabilidade social, em conformidade com a política pública municipal de 

assistência social. 

2.2. Os benefícios eventuais constituem prestações suplementares e provisórias destinadas ao 

atendimento de famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade social, sendo o auxílio 

natalidade uma das modalidades previstas na legislação, voltada à proteção da maternidade, 
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da infância e da dignidade da pessoa humana, mediante a disponibilização de itens essenciais 

aos primeiros cuidados com o recém-nascido. 

2.3. A aquisição dos kits visa assegurar condições mínimas de acolhimento às gestantes em 

situação de vulnerabilidade social acompanhadas pelos serviços socioassistenciais do 

Município, contribuindo para a promoção da proteção social básica, fortalecimento dos 

vínculos familiares, redução das vulnerabilidades sociais e garantia do acesso a bens 

indispensáveis ao nascimento e aos cuidados iniciais da criança. 

2.4. O atendimento realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social evidencia 

crescimento da demanda pelos benefícios eventuais relacionados ao auxílio natalidade, 

circunstância constatada a partir do histórico de concessões realizadas pelo Município e dos 

levantamentos promovidos durante a fase de planejamento da contratação, justificando a 

necessidade de ampliação dos quantitativos estimados para atendimento das famílias 

beneficiárias. 

2.5. A inexistência de fornecimento regular dos kits de enxoval poderá comprometer a 

continuidade da política pública de assistência social desenvolvida pelo Município, 

ocasionando prejuízos às famílias em situação de vulnerabilidade social e dificultando a 

efetivação das ações voltadas à proteção da maternidade e da primeira infância. 

2.6. Diante desse cenário, a contratação mostra-se necessária, adequada e plenamente 

justificada, constituindo medida indispensável para assegurar a continuidade da execução dos 

benefícios eventuais, observando os princípios da legalidade, eficiência, planejamento, 

economicidade, interesse público e continuidade da prestação dos serviços públicos, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

3.1. Após a realização dos estudos técnicos preliminares, concluiu-se que a solução mais 

adequada para atendimento da necessidade administrativa consiste na aquisição de kits de 

enxoval para recém-nascidos, compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, 

incluindo carrinho de bebê, destinados à concessão de benefícios eventuais às gestantes em 
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situação de vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

do Município de Novo Repartimento/PA. 

3.2. Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, por possuírem padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, possibilitando sua 

descrição de forma clara e objetiva e permitindo a ampla competitividade entre os 

fornecedores. 

3.3. A solução contempla o fornecimento integral dos produtos, observadas as especificações 

técnicas, quantitativos, padrões mínimos de qualidade, condições de acondicionamento, 

transporte e entrega estabelecidos neste Termo de Referência, assegurando que todos os itens 

sejam novos, de primeiro uso e atendam integralmente às necessidades da Administração. 

3.4. Considerando as características do objeto, a frequência da necessidade administrativa e a 

possibilidade de aproveitamento das condições econômicas obtidas durante a licitação, 

mostra-se tecnicamente adequada a adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos dos 

arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5. Embora a estimativa inicial corresponda à aquisição de 200 (duzentos) conjuntos 

completos, a utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá à Administração, caso 

sobrevenha necessidade administrativa devidamente justificada e haja disponibilidade 

orçamentária, realizar novas aquisições durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 

observadas as disposições legais aplicáveis, proporcionando maior eficiência administrativa, 

economicidade e racionalização dos recursos públicos. 

3.6. A solução adotada favorece a padronização dos produtos, otimiza os procedimentos de 

contratação, amplia a competitividade entre os fornecedores, reduz custos administrativos e 

assegura maior eficiência na execução da política pública de assistência social desenvolvida 

pelo Município. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR: 
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4.1. Requisitos da Contratação 

4.1.1. A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, legais e 

administrativos compatíveis com a natureza do objeto, visando assegurar o adequado 

fornecimento dos produtos, a seleção da proposta mais vantajosa e a plena satisfação 

do interesse público. 

4.1.2. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, acondicionados 

adequadamente, entregues em perfeitas condições de conservação e utilização, 

observando integralmente as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

4.1.3. Todos os itens fornecidos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade, 

segurança, durabilidade e funcionalidade compatíveis com sua finalidade, sendo 

vedado o fornecimento de produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou em 

desacordo com as especificações técnicas estabelecidas pela Administração. 

4.2. Forma de Seleção e Critério de Julgamento 

4.2.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório, na modalidade 

Pregão, sob a forma Eletrônica, utilizando o Sistema de Registro de Preços, adotando-se 

como critério de julgamento o menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2.2. O modo de disputa será o aberto e fechado, conforme previsto na legislação vigente. 

4.2.3. O licitante deverá apresentar catálogo, ficha técnica ou documento equivalente dos 

produtos ofertados, quando solicitado pela Administração, contendo informações suficientes 

para comprovação das especificações exigidas neste Termo de Referência. 

4.3. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

4.3.1. Os documentos de habilitação restringir-se-ão ao mínimo necessário para 

demonstrar a capacidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira do 
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licitante, observadas as disposições dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

vedadas exigências excessivas ou desproporcionais que possam restringir a 

competitividade do certame. 

4.3.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) 

licitante(s) vencedor(s), os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 

preferencialmente em arquivo único e na ordem definida no edital. 

4.3.3. Os documentos deverão ser anexados no prazo de duas horas, após solicitação 

do agente de contratação, prorrogável uma única vez por igual período, mediante 

justificativa aceita pelo agente de contratação, ou, de ofício, a critério do agente de 

contratação, nos termos do edital. 

4.3.4. Serão exigidas, para fins de habilitação, as seguintes declarações: 

a) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações 

informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

b) Declaração de atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

c) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.5. Ainda, serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos relativos à 

habilitação jurídica, à qualificação técnica, à regularidade fiscal, social e trabalhista e 

à qualificação econômico-financeira, conforme a seguir delineados: 

4.4. Relativos à Habilitação Jurídica: A documentação jurídica a ser apresentada por cada 

licitante limitar-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 

autorização para o exercício da atividade a ser contratada, devendo a existência da pessoa 
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jurídica ser comprovada através de um dos documentos a seguir, conforme o tipo societário, 

devidamente acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

Assembleia nº a que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

4.5. Relativa à Qualificação Técnica: 

4.5.1. Considerando que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de 

bens comuns padronizados, amplamente disponíveis no mercado e sem elevada 

complexidade técnica, não será exigida apresentação de atestado de capacidade 

técnica, por não se revelar medida necessária ou proporcional para demonstração da 

aptidão do licitante para execução do objeto. 
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4.5.2. A definição das exigências habilitatórias observa os arts. 62 a 70 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, restringindo-se ao mínimo necessário para assegurar a adequada 

execução contratual, preservando a ampla competitividade, a isonomia entre os 

licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

4.5.3. A Administração poderá, sempre que entender necessário para verificação da 

conformidade da proposta, solicitar catálogo, ficha técnica ou documento equivalente 

dos produtos ofertados, sem que tal exigência constitua requisito de habilitação. 

4.6. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

I – Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de 

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão 

Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII, do art.7º da Constituição Federal. 
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4.7. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

4.7.1. Em observância ao art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida, para fins de 

qualificação econômico-financeira, exclusivamente a apresentação do Balanço Patrimonial 

e das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social de 2025, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, aptos a demonstrar a boa situação financeira da empresa. 

4.7.2. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar devidamente 

registrados na forma da legislação aplicável e assinados por profissional legalmente habilitado 

perante o Conselho Regional de Contabilidade – CRC, quando exigível. 

4.7.3. As empresas constituídas no exercício de 2026 deverão apresentar o Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na forma da legislação aplicável. 

b1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 

(um) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = ATIVO TOTAL 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ 

CIRCULANTE) = 
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 

c) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(Art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021). 

4.8. Garantia Contratual 

Criaria um item próprio: 
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4.8.1. Será exigida garantia da proposta, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

destinada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

4.8.2. A garantia será prestada preferencialmente na modalidade seguro-garantia, 

admitidas as demais modalidades previstas na legislação. 

4.8.3. O percentual, a forma de prestação e as demais condições da garantia serão definidos no 

Edital e no instrumento contratual. 

5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

5.1. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações, quantidades, 

características, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, no Contrato, quando houver, e na 

proposta apresentada. 

5.2. Efetuar a entrega dos produtos no prazo, local e condições estabelecidos pela 

Administração, devidamente acondicionados, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, 

contendo todas as informações necessárias à identificação dos itens fornecidos. 

5.3. Fornecer exclusivamente produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de 

conservação, utilização, acondicionamento e transporte, observando os padrões mínimos de 

qualidade exigidos pela Administração. 

5.4. Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carregamento, descarregamento, 

embalagem, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

quaisquer outras despesas necessárias ao integral cumprimento do objeto contratado, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração. 

5.5. Substituir, às suas expensas e no prazo fixado pela fiscalização, qualquer produto 

entregue em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou que apresente 

defeitos, vícios, avarias, divergências de qualidade ou qualquer outra irregularidade 

constatada pela Administração. 
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5.6. Manter, durante toda a execução da contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

5.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual, sem prejuízo das demais 

responsabilidades previstas em lei. 

5.8. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração durante a 

execução contratual, atendendo prontamente às solicitações da fiscalização. 

5.9. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa 

comprometer o cumprimento das obrigações assumidas, apresentando as devidas justificativas 

e documentação comprobatória. 

5.10. Atender prontamente às determinações da fiscalização, promovendo as correções e 

substituições que se fizerem necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais. 

5.11. Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias, 

comerciais, ambientais e demais encargos decorrentes da execução contratual, 

responsabilizando-se integralmente por sua inadimplência. 

5.12. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

5.13. Responsabilizar-se pela qualidade, integridade e segurança dos produtos fornecidos 

durante todo o período de execução contratual. 

5.14. Observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Ata de 

Registro de Preços, do Contrato, quando houver, e das demais normas aplicáveis à execução 

contratual. 

6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
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6.1. Designar gestor e fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021, para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual. 

6.2. Fornecer à contratada todas as informações necessárias ao adequado cumprimento das 

obrigações contratuais. 

6.3. Emitir as Ordens de Fornecimento sempre que houver necessidade de aquisição dos 

produtos registrados. 

6.4. Receber, conferir e fiscalizar os produtos entregues, verificando sua conformidade com as 

especificações constantes deste Termo de Referência. 

6.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, determinando sua substituição quando necessário. 

6.6. Notificar formalmente a contratada acerca de irregularidades verificadas na execução 

contratual, fixando prazo para saneamento, quando cabível. 

6.7. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, adotando as providências necessárias ao 

fiel cumprimento das obrigações assumidas pelas partes. 

6.8. Efetuar o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual, desde que cumpridas todas as condições previstas 

para o recebimento do objeto. 

6.9. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

6.10. Praticar todos os demais atos necessários ao regular desenvolvimento da contratação, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO: 
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7.1. Condições de Execução 

7.1.1. A Administração realizará a aquisição dos quantitativos inicialmente estimados 

mediante emissão da correspondente Ordem de Fornecimento, permanecendo os preços 

registrados disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços para eventuais 

aquisições futuras, caso sobrevenha necessidade administrativa devidamente justificada e haja 

disponibilidade orçamentária. 

7.1.2. Todos os custos decorrentes do fornecimento dos produtos, incluindo transporte, 

carregamento, descarregamento, embalagem, seguro, frete, tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento 

das obrigações contratuais correrão integralmente por conta da Contratada, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração. 

7.1.3. Os produtos deverão ser fornecidos rigorosamente de acordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, no 

instrumento contratual, quando houver, e na proposta vencedora. 

7.1.4. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados, 

livres de defeitos, avarias ou qualquer irregularidade que comprometa sua utilização, 

observando os padrões mínimos de qualidade exigidos pela Administração. 

7.1.5. Os kits deverão ser entregues completos, contendo todos os itens previstos neste Termo 

de Referência, não sendo admitida a entrega parcial, salvo autorização expressa da 

Administração. 

7.2. Local de Entrega 

7.2.1. Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Novo Repartimento/PA, podendo compreender unidades 

administrativas localizadas na zona urbana ou rural do Município, conforme especificado na 

Ordem de Fornecimento. 
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7.2.2. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, durante o horário de expediente da 

Administração, salvo necessidade devidamente justificada e previamente autorizada pela 

Contratante. 

7.3. Forma e Prazo de Entrega 

7.3.1. A Contratada deverá realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de 10 (dias) 

corridos para entrega, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela 

Administração. 

7.3.2. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, identificados e 

acompanhados da respectiva Nota Fiscal, contendo a descrição completa dos itens fornecidos, 

marca, fabricante, quantidade e demais informações necessárias à conferência pela 

fiscalização. 

7.3.3. Caso seja constatada qualquer divergência entre os produtos entregues e as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, a Contratada será obrigada a 

promover a substituição dos itens rejeitados no prazo fixado pela Administração, sem 

qualquer ônus adicional. 

7.3.4. A Contratada responderá integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos, 

obrigando-se a substituir aqueles que apresentarem defeitos de fabricação, vícios, avarias, 

desconformidade com as especificações técnicas ou qualquer irregularidade constatada pela 

fiscalização. 

7.4. Recebimento do Objeto 

7.4.1. O recebimento do objeto observará as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021, compreendendo as seguintes etapas: 
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7.4.2. Recebimento Provisório: O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos produtos, 

mediante conferência quantitativa e verificação preliminar das condições de acondicionamento, 

integridade, identificação e conformidade com a Ordem de Fornecimento, sendo formalizado pelo 

servidor responsável pelo recebimento. 

7.4.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos produtos, permanecendo a 

Administração com o direito de proceder à verificação detalhada da conformidade dos itens 

fornecidos. 

7.4.4. Constatada qualquer irregularidade, a Administração poderá: 

a) rejeitar, total ou parcialmente, os produtos entregues; 

b) determinar sua substituição, complementação ou correção, no prazo fixado pela 

fiscalização, sem qualquer ônus adicional para a Administração; 

c) aplicar as sanções administrativas cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

7.4.5. Recebimento Definitivo: O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da 

conformidade qualitativa e quantitativa dos produtos fornecidos, mediante atesto do fiscal do 

contrato, certificando o cumprimento integral das obrigações contratuais. 

7.4.6. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios ocultos, 

defeitos de fabricação, inadequações ou qualquer irregularidade constatada posteriormente, 

permanecendo aplicáveis as responsabilidades previstas na legislação vigente e nas cláusulas 

contratuais. 

8. DA GARANTIA DOS PRODUTOS: 

8.1. A Contratada deverá garantir que todos os produtos fornecidos sejam novos, de primeiro 

uso, estejam em perfeitas condições de conservação, funcionamento, acondicionamento e 

utilização, atendendo integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, no instrumento contratual, quando 

houver, e na proposta apresentada. 

8.2. Durante o período de garantia legal e, quando houver, da garantia oferecida pelo 

fabricante, a Contratada será responsável, sem qualquer ônus para a Administração, pela 

substituição dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação, vícios, avarias, 
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desconformidade com as especificações técnicas ou qualquer irregularidade que comprometa 

sua utilização. 

8.3. Constatada qualquer irregularidade nos produtos fornecidos, a Administração notificará 

formalmente a Contratada, que deverá promover a substituição dos itens rejeitados no prazo 

fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo dos produtos não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada pelos vícios ocultos, defeitos de fabricação, inadequações de 

qualidade ou quaisquer outras irregularidades verificadas posteriormente, permanecendo 

aplicáveis as responsabilidades previstas na legislação vigente. 

8.5. A responsabilidade da Contratada não abrangerá as ocorrências decorrentes de: 

a) uso inadequado dos produtos pela Administração ou por terceiros, em desacordo com 

sua finalidade; 

b) danos ocasionados por armazenamento inadequado após o recebimento definitivo, 

quando não atribuíveis à Contratada; 

c) casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados, nos termos da 

legislação vigente. 

9. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGÊNCIA DA ATA: 

9.1. O Sistema de Registro de Preços – SRP, disciplinado pelos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 

14.133/2021, consiste em procedimento destinado ao registro formal de preços para futuras e 

eventuais contratações de bens e serviços, mediante Ata de Registro de Preços, permitindo à 

Administração realizar aquisições conforme sua necessidade administrativa, observadas as 

condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 

9.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada à presente contratação, 

por possibilitar maior eficiência administrativa, racionalização dos procedimentos de 

aquisição, otimização dos recursos públicos e melhor aproveitamento das condições 

econômicas obtidas durante a realização do certame. 
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9.3. Embora a presente contratação contemple estimativa inicial de aquisição de 200 

(duzentos) conjuntos completos, a utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá à 

Administração, durante a vigência da Ata, caso sobrevenha necessidade administrativa 

devidamente justificada e haja disponibilidade orçamentária, realizar novas aquisições 

utilizando os preços registrados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 

dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração à contratação da totalidade 

dos quantitativos estimados, constituindo a Ata de Registro de Preços instrumento destinado 

ao atendimento das necessidades administrativas que vierem a ocorrer durante sua vigência, 

observadas a disponibilidade orçamentária, a conveniência administrativa e as disposições 

legais aplicáveis. 

9.6. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 

contrato administrativo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, deste 

Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente 

designados pela autoridade competente, na qualidade de Gestor do Contrato, Fiscal Técnico e 

Fiscal Administrativo, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as 

cláusulas pactuadas, as disposições deste Termo de Referência, do Edital, da Ata de Registro 

de Preços, quando aplicável, e da Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.3. As comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ocorrer 

preferencialmente por escrito, admitida a utilização de meios eletrônicos oficiais, tais como e-

mailto:cplnovorepartimento2021@gmail.com


 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi – CEP: 68.473-000   
Telefone: (94) 3785-1120 
E-mail: cplnovorepartimento2021@gmail.com   

mail institucional ou sistema eletrônico utilizado no procedimento licitatório, de forma a 

assegurar a formalização, rastreabilidade e transparência dos atos praticados. 

10.4. A Administração poderá convocar representantes da Contratada sempre que necessário 

para prestar esclarecimentos, apresentar documentos, promover correções, substituir produtos 

ou adotar providências destinadas ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

10.5. A execução contratual será acompanhada continuamente pela fiscalização, mediante 

verificação da conformidade dos produtos fornecidos, dos prazos de entrega, da qualidade dos 

materiais, das condições de fornecimento e do cumprimento das demais obrigações 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.6. Fiscalização Técnica 

10.6.1. Compete ao Fiscal Técnico acompanhar o fornecimento dos produtos, verificando sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital, na 

proposta vencedora e nos demais documentos da contratação. 

10.6.2. O Fiscal Técnico registrará todas as ocorrências verificadas durante a execução 

contratual, determinando, quando necessário, a correção de falhas, substituição de produtos ou 

adoção das medidas necessárias ao adequado cumprimento do contrato, comunicando 

imediatamente ao Gestor do Contrato as ocorrências que ultrapassem sua competência. 

10.6.3. Constatada qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos, o Fiscal Técnico 

notificará formalmente a Contratada, concedendo prazo para saneamento, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

10.7. Fiscalização Administrativa 

10.7.1. Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar os aspectos administrativos da 

contratação, especialmente quanto à manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

controle de empenhos, recebimento da documentação fiscal, liquidação da despesa, 

pagamentos, aditivos, apostilamentos e demais registros administrativos pertinentes. 
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10.7.2. O Fiscal Administrativo deverá comunicar ao Gestor do Contrato quaisquer 

irregularidades administrativas identificadas durante a execução contratual, adotando as 

providências necessárias dentro de sua esfera de competência. 

10.8. Gestor do Contrato 

10.8.1. Compete ao Gestor do Contrato coordenar a fiscalização da execução contratual, 

promover a integração entre os fiscais, adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento 

das obrigações assumidas pelas partes e decidir sobre matérias que ultrapassem a competência 

dos fiscais. 

10.8.2. O Gestor do Contrato contará com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e do 

Controle Interno, nos termos do §3º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que 

necessário ao adequado acompanhamento da execução contratual. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

11.1. O licitante ou a Contratada ficará sujeito às infrações administrativas previstas nos arts. 

155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na legislação: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar documentação exigida para contratação; 

e) deixar de manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) deixar de celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida para 

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

11.3. Sanções Administrativas 

Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4. Multa 

11.4.1. A multa moratória será de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento). 

11.4.2. A multa compensatória poderá variar de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por 

cento) sobre o valor do contrato, observada a gravidade da infração e os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade. 

11.5. A aplicação das sanções observará as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 

11.6. A aplicação das penalidades não exclui a obrigação da Contratada de reparar 

integralmente os danos causados à Administração Pública, sem prejuízo das demais 

responsabilidades civis, administrativas e penais cabíveis. 
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12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO/RECEBIMENTO: 

12.1. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente aos produtos 

efetivamente fornecidos, acompanhada das certidões de regularidade fiscal, social e 

trabalhista vigentes, quando da fase de liquidação da despesa, ou sempre que solicitado pela 

Administração.  

12.2. Os produtos fornecidos deverão estar rigorosamente em conformidade com a Nota de 

Empenho, a Ordem de Fornecimento, este Termo de Referência e os demais instrumentos da 

contratação, sendo que, na hipótese de fornecimento em desacordo, o pagamento permanecerá 

suspenso até a devida regularização. 

12.3. O pagamento somente será efetuado após: 

a) o recebimento definitivo do objeto; 

b) verificação da conformidade do objeto entregue e sua aceitação pela Administração, com as 

especificações do Termo de Referência; 

c) comprovação da regularidade fiscal da contratada no momento do pagamento (art. 141, §1º, 

Lei nº 14.133/2021). 

12.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando entregue em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo 

a Contratada promover sua substituição, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, 

contado do recebimento da notificação formal, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo único. Em situações de urgência ou emergência, devidamente justificadas pelo órgão 

participante, a Contratada deverá adotar as providências necessárias para regularização do objeto em 

prazo compatível com a necessidade apresentada, devidamente fixado pela Administração. 

12.5. Liquidação: 

12.5.1. Após o recebimento da Nota Fiscal, o prazo para liquidação será de até 10 (dez) dias 

úteis, poderá ser prorrogado, justificadamente, por igual período, nos termos do art. 147 da Lei 

nº 14.133/2021. 

12.5.2. Para fins de liquidação, serão verificados: 
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a) validade da Nota Fiscal; 

b) dados do contrato; 

c) descrição e quantidade do objeto entregue; 

d) conformidade com a proposta vencedora; 

e) retenções tributárias aplicáveis. 

12.5.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou impedimento para liquidação, a despesa ficará 

suspensa até regularização, sem ônus para a Administração. 

12.5.4. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada de prova de regularidade fiscal válida. 

12.6. Prazo de Pagamento: 

12.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.6.2. No caso de atraso imputável à Administração, os valores devidos serão atualizados 

monetariamente pelo índice aplicado pela Fazenda Pública Municipal, conforme legislação 

vigente. 

12.6.3. O pagamento será realizado por ordem bancária na conta indicada pela Contratada. 

12.7. Forma de Pagamento: 

12.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, em favor da Contratada, na 

conta corrente indicada no instrumento contratual. 

12.7.2. Considera-se como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 

12.7.3. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 

vigente, conforme a natureza do objeto e enquadramento fiscal da Contratada. 

12.7.4. Independentemente do percentual de tributo informado na proposta, serão retidos na 

fonte os valores exigidos pela legislação tributária aplicável. 
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12.7.5. A Contratada optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção dos tributos 

abrangidos pelo regime diferenciado, desde que apresente comprovação atualizada de 

enquadramento, conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

12.7.6. O Município de Novo Repartimento efetuará a retenção de Imposto de Renda (IR) 

sobre os pagamentos realizados, nos termos do Decreto Municipal nº 048/2023, art. 64 da Lei 

Federal nº 9.430/1996 e Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, estando dispensadas da 

retenção do IR as empresas: 

a) optantes pelo Simples Nacional; 

b) alcançadas por isenção, imunidade ou não incidência, conforme o art. 4º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

12.7.7. A Contratada deverá destacar corretamente, na Nota Fiscal, o valor da retenção 

aplicável. Havendo inconsistência, o documento fiscal será devolvido para correção, sem ônus 

à Administração. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 452.200,00 (quatrocentos e cinquenta e dois mil 

e duzentos reais), conforme valor médio apurado a partir da pesquisa de preços realizada junto a 

fornecedores do mercado local e regional, devidamente consolidada no Mapa de Cotação de Preços 

que integra o presente processo. A execução financeira observará a disponibilidade orçamentária da 

Administração Pública Municipal, sendo os recursos indicados no momento oportuno da contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente do Município, as quais serão 

indicadas no momento da formalização da contratação, da emissão da Nota de Empenho ou da 

celebração do instrumento contratual, quando houver, nos termos da legislação vigente. 

15. DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração, segundo as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, das demais normas federais aplicáveis às contratações públicas e, 

subsidiariamente, pelas disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), bem como pelos princípios gerais do Direito Administrativo e dos contratos. 

16. ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17. PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à Administração promover a divulgação do Edital, de seus anexos e dos 

demais atos pertinentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, bem como no sítio eletrônico oficial do Município e nos demais meios de 

divulgação previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições relativas à 

publicidade dos atos administrativos. 

18. FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Novo Repartimento, Estado do Pará, para dirimir 

quaisquer controvérsias oriundas da execução da presente contratação que não puderem ser 

solucionadas administrativamente ou mediante os meios consensuais de resolução de conflitos 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

19. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da 

Contratação e aprovado pela autoridade competente, por atender às necessidades da 
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Administração Pública e observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. 

  

mailto:cplnovorepartimento2021@gmail.com


 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi – CEP: 68.473-000   
Telefone: (94) 3785-1120 
E-mail: cplnovorepartimento2021@gmail.com   

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a) ____________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA, para 

fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos e mão-de-obra infantil. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Cidade – Estado, __ de __________ de 202_. 

 

________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ: __.___.___/____-__. 

 

________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF: ___.___.___-__. 

Cargo 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei nº Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, 

em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no § 4º 

do art. 3º da citada Lei Complementar e no art. 4º da Lei nº 14.133/21. 

 

Cidade – Estado, __ de __________ de 202_. 

 

________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ: __.___.___/____-__. 

 

________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF: ___.___.___-__. 

Cargo 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

Cidade – Estado, __ de __________ de 202_. 

 

________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ: __.___.___/____-__. 

 

________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF: ___.___.___-__. 

Cargo 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

VERACIDADE 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

 

Cidade – Estado, __ de __________ de 202_. 

 

________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ: __.___.___/____-__. 

 

________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF: ___.___.___-__. 

Cargo 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Cidade – Estado, __ de __________ de 202_. 

 

________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ: __.___.___/____-__. 

 

________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF: ___.___.___-__. 

Cargo 
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ANEXO VII 

MODELO OBRIGATÓRIO – FICHA TÉCNICA DO PRODUTO OFERTADO E 

DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2026-005SEMAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de kits de enxoval para recém-nascidos, 

compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, incluindo carrinho de bebê como item 

integrante do benefício, destinados à distribuição gratuita às gestantes em situação de vulnerabilidade 

social assistidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Novo 

Repartimento/PA. 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

1. Este modelo deverá ser apresentado obrigatoriamente no arquivo de documentação técnica da 

proposta inicial, em formato PDF, legível, apto à análise técnica e sem qualquer identificação da 

licitante. 

2. A ficha deverá ser preenchida individualmente para cada item ofertado. 

3. Após o preenchimento da ficha de cada item, o licitante deverá anexar, na sequência e no mesmo 

arquivo PDF, catálogo, ficha técnica, folder técnico, manual técnico, imagem da embalagem, 

declaração do fabricante ou outro documento equivalente que permita comprovar, de forma objetiva, 

as características do produto ofertado. 

4. O documento apresentado deverá corresponder exatamente ao produto ofertado e permitir a 

verificação do atendimento às especificações constantes no Termo de Referência. 

5. O documento apresentado deverá permitir a identificação objetiva, no mínimo, da marca comercial, 

fabricante, modelo ou referência, quando houver, bem como das características técnicas compatíveis 

com o item cotado. 

6. A mera indicação de informações sem a devida comprovação documental não supre a exigência 

editalícia. 

7. A ausência de qualquer informação obrigatória, a apresentação incompleta, ilegível ou em 

desacordo com este Edital poderá acarretar a desclassificação da proposta em relação ao item 

correspondente. 
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7.1. A documentação prevista neste Anexo destina-se exclusivamente à verificação da conformidade 

técnica do produto ofertado com as especificações constantes do Termo de Referência, não 

constituindo requisito de qualificação técnica do licitante, nem substituindo os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital. 

FICHA TÉCNICA DO ITEM OFERTADO 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA E 

FABRICANTE 
QUANT. UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

001 

NOMENCLATURA DO ITEM 

OFERTADO 

 
(?) (?)        R$ xx,xx R$ xxx.xxx,xx 

  

Especificação Técnica do 

Produto Ofertado:  

(O licitante deverá reproduzir 

ou descrever as 

características técnicas do 

produto ofertado de forma 

compatível com as 

especificações constantes do 

Termo de Referência.) 

 

        

  

8. DECLARAÇÃO 

8.1. Declaro, para os devidos fins, que o produto acima identificado corresponde exatamente ao item 

ofertado na proposta, atendendo integralmente às especificações constantes no Termo de Referência e 

às exigências deste Edital. 

8.2. Declaro, ainda, estar ciente de que a apresentação de documento ilegível, incompatível, vencido, 

genérico ou que não permita a identificação objetiva do produto poderá acarretar a desclassificação da 

proposta em relação ao item correspondente. 

8.3. Declaro, por fim, que toda a documentação técnica apresentada corresponde exatamente ao 

produto ofertado, é autêntica, encontra-se vigente, quando aplicável, e permite a perfeita identificação 

das especificações técnicas exigidas neste Edital e no Termo de Referência. 

9. DOCUMENTAÇÃO A SER ANEXADA APÓS A FICHA TÉCNICA 

9.1. Para os produtos ofertados poderão ser apresentados, conforme a natureza do item: 

a) catálogo do fabricante; 

b) ficha técnica; 
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c) folder técnico; 

d) manual técnico; 

e) imagem da embalagem; 

f) declaração do fabricante; 

g) prospecto; 

h) ou outro documento equivalente que permita identificar objetivamente o produto ofertado. 

9.2. Quando aplicável, os documentos deverão permitir verificar, no mínimo: 

a) marca; 

b) fabricante; 

c) modelo ou referência; 

d) composição ou material de fabricação; 

e) dimensões, capacidade ou medidas; 

f) características técnicas; 

g) tipo de embalagem; 

h) faixa etária indicada, quando aplicável; 

i) certificações obrigatórias, quando existentes; 

j) demais características necessárias para comprovação do atendimento às especificações 

constantes do Termo de Referência. 

k) composição do kit ou identificação dos componentes, quando se tratar de conjunto de 

produtos. 

9.3 A Administração poderá realizar diligências destinadas exclusivamente à verificação da 

autenticidade, compatibilidade e conformidade dos produtos ofertados e da documentação técnica 

apresentada, podendo, inclusive, solicitar esclarecimentos e documentos complementares, bem como 

consultar fabricantes, distribuidores, importadores, sítios eletrônicos oficiais e demais fontes idôneas 

de informação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9.4. A documentação apresentada nos termos deste Anexo não substitui os documentos de habilitação 

previstos no Edital e será utilizada exclusivamente para subsidiar a análise técnica dos produtos 

ofertados. 

9.5. A incompatibilidade entre o produto ofertado e a documentação técnica apresentada, bem como a 

impossibilidade de identificação objetiva das características exigidas no Termo de Referência, poderá 

acarretar a desclassificação da proposta em relação ao item correspondente, observado o disposto na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e nas regras estabelecidas neste Edital. 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM O [ÓRGÃO CONTRATANTE] E A 

EMPRESA: ____________________. 

O [ÓRGÃO CONTRATANTE], neste ato denominado CONTRATANTE, com sede à [ENDEREÇO 

COMPLETO COM CEP], representado neste ato pelo Sr. __________ Secretário Municipal, e de 

outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa, ____________________, 

inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ (Órgão 

Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__, de acordo com a representação legal que lhe é de 

direito, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para: Registro de preços para 

futura e eventual aquisição de kits de enxoval para recém-nascidos, compostos por itens de vestuário, 

higiene e cuidados básicos, incluindo carrinho de bebê, destinados à concessão de benefícios eventuais 

às gestantes em situação de vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Município de Novo Repartimento/PA, conforme estabelecido no Edital do Pregão Eletrônico 

nº 9.2026-005SEMAS, e mediante as cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a 

seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo 

Administrativo nº 011/2026, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 

disciplinares da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, mediante as cláusulas e 

condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é Registro de preços para futura e eventual aquisição de kits de 

enxoval para recém-nascidos, compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, incluindo 

carrinho de bebê, destinados à concessão de benefícios eventuais às gestantes em situação de 

vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 

Novo Repartimento/PA. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNT. (R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

      

      

      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 

desde que comprovada a manutenção das condições de vantajosidade para a Administração. 

2.1.1. A prorrogação de que competente, mediante manifestação técnica que comprove que os preços, 

condições e a execução contratual permanecem mais vantajosos para a Administração, sendo admitida, 

quando necessário, a negociação com a CONTRATADA.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.7. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais nomeados através da 

Portaria vigente e suas respectivas alterações.  

3.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

3.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º); 

3.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

3.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

3.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
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3.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ __.___,___,__ (valor por extenso). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal e fatura correspondentes aos materiais entregues 

no ato da entrega, juntamente com as certidões de regularidade. 

6.2. Os produtos fornecidos deverão estar rigorosamente em conformidade com a Ordem de 

Fornecimento, a Nota de Empenho, este Contrato, o Termo de Referência e a proposta da 

CONTRATADA, sendo que, na hipótese de fornecimento em desacordo com as especificações 

exigidas, o pagamento ficará suspenso até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.3. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante 

verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA e do cumprimento das demais condições 

previstas neste Contrato, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5. Do Recebimento: 

6.5.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos produtos, mediante conferência 

quantitativa e verificação preliminar das condições dos produtos fornecidos, incluindo a 
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integridade das embalagens, a conformidade com as especificações técnicas, a qualidade, o 

acondicionamento e os demais requisitos estabelecidos neste Contrato e no Termo de 

Referência. 

6.5.1.1. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos produtos, ficando a 

Administração autorizada a realizar verificações posteriores quanto à qualidade, composição, 

acondicionamento e demais requisitos exigidos. 

6.5.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas e no prazo fixado 

pela Administração, os produtos que apresentarem vícios, defeitos, avarias, desconformidade 

com as especificações técnicas, embalagens inadequadas ou qualquer outra irregularidade 

constatada pela fiscalização. 

6.5.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste da nota fiscal enquanto persistirem pendências 

relacionadas à qualidade, quantidade ou conformidade dos produtos fornecidos. 

6.5.1.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues em 

desacordo com as especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência, na 

proposta da CONTRATADA ou nas normas técnicas e legais aplicáveis, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da qualidade e quantidade dos produtos 

efetivamente entregues e aceitos pela Administração, mediante emissão de documento de recebimento 

pelo fiscal ou servidor responsável. 

6.7. O recebimento definitivo ocorrerá em prazo razoável após a conferência quantitativa e qualitativa 

dos produtos efetivamente entregues, observadas as características do objeto contratado: 

6.8. Caso sejam constatadas irregularidades que impeçam o recebimento dos produtos, a Contratada 

será formalmente notificada para promover as correções ou substituições necessárias. 

6.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência relacionada ao cumprimento das 

obrigações contratuais ou à regularização de produtos rejeitados pela fiscalização. 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade, segurança, procedência e adequação dos produtos fornecidos, permanecendo responsável 

pelos vícios e defeitos posteriormente constatados. 
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6.10.1. O recebimento definitivo constitui condição indispensável para a liquidação da despesa 

e para a autorização do pagamento, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA 

pelos vícios ocultos, defeitos de fabricação ou irregularidades posteriormente constatadas. 

6.11. Liquidação: 

6.11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) a identificação da entrega realizada ou da parcela fornecida, quando aplicável; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação. 

6.16. Prazo de Pagamento: 

6.16.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M (Índice Geral de Preços-Mercado) de correção monetária. 

6.18. Forma de Pagamento: 
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6.18.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.22. O Município de Novo Repartimento, em todas as suas contratações, ao efetuar o pagamento à 

pessoa jurídica pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, procederá à retenção do Imposto de Renda – IR, em observância ao Decreto 

Municipal n.º 048/2023, art. 64 da Lei Federal n.º 9.430/1996 e Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 

11 de janeiro de 2012. 

6.22.1. Não se aplica a retenção do Imposto de Renda, prevista no Decreto Municipal n.º 048/2023 aos 

optantes do Simples Nacional e às pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade e não 

incidência, conforme disciplina o artigo 4º da Instrução Normativa RFB 1.234/2012. 

6.22.2. A Contratada deverá, ao emitir o documento fiscal, destacar a retenção do Imposto de Renda, 

observando as alíquotas estabelecidas no anexo único do Decreto Municipal n.º 048/2023, sob pena de 

devolução para correção.  

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, vide autos do Processo Administrativo nº 011/2026.. 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Indicar o Fiscal ou Gestor do Contrato. 

8.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

8.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução do objeto. 

8.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no objeto. 

8.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, 

débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado. 

8.6. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas especificações na 

planilha descritiva; 

8.7. Solicitar a troca de eventuais produtos que não estejam de acordo com a solicitação de compra; 

8.8. Providenciar a assinatura deste contrato e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades 

participantes; 

8.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
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8.10. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.16. Entregar o objeto deste Termo de Referência em conformidade, sem ônus para a 

CONTRATANTE, no município de Novo Repartimento-PA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

10.1. Executar o objeto deste Termo de Referência em conformidade, sem ônus para a 

CONTRATANTE, no município de Novo Repartimento-PA. 

10.2. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela 

CONTRATANTE. 

10.3. A entrega dos produtos deverá ocorrer no local indicado pela CONTRATANTE, no 

Município de Novo Repartimento/PA, observadas as condições, especificações técnicas e 

demais exigências estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e na Ordem de 

Fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, 

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. 

11.2. Fica designada a servidora ______________________, Matrícula: ________, Portaria 

___________para exercer a função de GESTORA DE CONTRATO e os servidores 

________________, Fiscal Técnico, Matricula: _________, e ___________________, Fiscal 

Administrativo, Matricula: ________________, Portaria nº ________________-, para exercer a função 

de fiscal de contrato, para representar a ____________________________________ no exercício do dever de 

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. Através do gestor do contrato com poderes para verificar se os serviços são realizados de 

acordo com o previsto, fazer advertência quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias a Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
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pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Órgão: __ – __________________. 

Unidade Orçamentária: __ – __________________. 

Projetos / Atividades: _.___ – __________________. 

Classificação Econômica: _._.__.__.__ – __________________. 

Subelemento: _._.__.__.__ – __________________. 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Novo Repartimento, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Novo Repartimento – PA, __ de ____________ de 2026. 

 

 

[ÓRGÃO CONTRATANTE] 

CNPJ: __.___.___/____-__ 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do Representante 

Função na Empresa 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 

2. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 
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ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __________. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2026-005SEMAS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026. 

 

No dia __ de __________ de 202_, a Prefeitura de Novo Repartimento, tendo como interveniente o/a 

[ÓRGÃO GERENCIADOR], neste ato denominado Órgão Gerenciador, com sede na [ENDEREÇO 

COMPLETO COM CEP], representado neste ato pelo Sr. __________. RESOLVE registrar os preços 

ofertados pela Beneficiária da Ata, a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 

__.___.___/____-__, situada na [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP] por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________________ (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__ de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e 

anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/21 e Decreto Federal 

11.462/2023, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.  Registro de preços para futura e eventual aquisição de kits de enxoval para recém-nascidos, 

compostos por itens de vestuário, higiene e cuidados básicos, incluindo carrinho de bebê, destinados à 

concessão de benefícios eventuais às gestantes em situação de vulnerabilidade social atendidas pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Novo Repartimento/PA. 

1.2. Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por meio de contratos ou 

instrumentos equivalentes derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, 

são os que seguem: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. VALOR UNT. (R$) VALOR TOTAL (R$) 

      

      

      

 

1.3. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos 

produtos objeto desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador, na 

contratação da totalidade dos itens e nem das quantidades indicadas. 

1.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

1.5. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade 

orçamentária e financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante. 

 

1.6. As especificações dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquelas 

estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária 

da Ata. 
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1.7. A localização precisa, os prazos e as condições específicas do fornecimento dos produtos estarão 

indicados na ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos 

produtos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços que será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.2. O órgão gerenciador não será obrigado a firmar as contratações. 

2.3. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade desta ata. 

2.4. A vigência dos eventuais contratos oriundos dessa ata será definida no momento de solicitação da 

contratação, devendo ser observado o período de vigência da ata de registro de preços. 

 

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DA ATA 

3.1. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a 

ordem de compras ou a nota de empenho, contados da convocação. 

 

3.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

3.3. A Beneficiária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem 

de compra ou a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital e na Lei 14.133/21 e demais 

legislações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Não será admitida a adesão de órgãos não participantes desta Ata. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

5.1. Os preços inicialmente registrados e os contratos deles decorrentes são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado do certame – vide autos do Processo 

Administrativo nº 011/2026. 
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5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice 

IGP-M (Índice Geral de Preços-Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

 

5.3. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão sofrer alteração em qualquer tempo 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 e, ainda, decorrente de 

criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

5.4. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores 

registrados para estabelecer o novo valor. 

5.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.6. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

5.7. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 

5.8. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

Edital, Termo de Referência e demais anexos do Processo Administrativo nº 011/2026, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos nos termos do Edital, Termo de Referência e demais anexos 

do Processo Administrativo nº 011/2026, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

f) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; ou 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade superior da contratante. 

 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 

justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 

desde que devidamente comprovados e justificados, nos casos de interesse público, cancelamentos de 

todos os preços registrados ou a pedido do fornecedor em caso fortuito ou de força maior. 

 

6.5. Fica a cargo da administração, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo e condições estabelecidos ou na ocasião de cancelamento, chamar as licitantes remanescentes, 

obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 

aplicáveis. 
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6.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de 

preço. 

 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade participante. 

 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será 

considerado também participante para efeito de remanejamento. 

 

7.4. Caberá ao órgão autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

8.1. As condições gerais do fornecimento dos produtos, tais como especificações, os prazos, as 

obrigações do Município de Novo Repartimento e da Beneficiária da Ata, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo 

de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata. 

 

8.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 

03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 

assinadas pelas representantes das partes, Município de Novo Repartimento e Beneficiárias da Ata. 

 

 

Novo Repartimento – PA, __ de ____________ de 2026. 

 

 

 

[ÓRGÃO GERENCIADOR] 

CNPJ: __.___.___/____-__ 

Órgão Gerenciador 
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RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do Representante 

Função na Empresa 

Beneficiária 

 

 

 

 

Testemunhas: 

1. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 

2. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 

  

mailto:cplnovorepartimento2021@gmail.com


 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

CNPJ: 34.626.416/0001-31 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Avenida dos Girassóis, nº 15, Qd. 25 - Bairro Morumbi – CEP: 68.473-000   
Telefone: (94) 3785-1120 
E-mail: cplnovorepartimento2021@gmail.com   

ANEXO X 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

ÍNDICE 
VALORE

S 

FÓRMULA 

SIMPLES 

NACIONAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UNITARIO 

COM 

LUCRO 

TOTAL 

COM 

LUCRO 

RESUMO 
RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

(PV) 

PREÇO DE 

VENDA 
 

SIMPLES 

NACIONAL 

R$ - R$ - R$ - R$ - 

CUSTO R$ - 

PV = 

CUSTO/ (1- 

ALIQ. 

SN - ML) 

 

FÓRMULA 

LUCRO 

PRESUMID

O 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UNITARIO 

COM 

LUCRO 

TOTAL 

COM 

LUCRO 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

LUCRO 

PRESUMIDO 

R$ - R$ - R$ - R$ - 

PV = CUSTO 

/ (1- ALIQ. 

PIS - ALIQ. 

COFINS - 

ALIQ. ICMS 

PREÇO DE VENDA POR PRODUTO 

QTD. 1 

(ML) MARGEM DE LUCRO 0,00% 

(SN) ALIQUOTA SIMPLES 

NACIONAL 
0,00% 

PIS 0,00% 

COFINS 0,00% 

ICMS/ISS 0,00% 

IRPJ 0,00% 

CSLL 0,00% 

FRETE 0,00% 

SEGURO 0,00% 

OUTRAS DESPESAS 0,00% 

(ST) SUBSTITUIÇÃO 
0,00% 

TRIBUTÁRIA 

IPI (somente p Industria) 0,00% 
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- ALIQ. IRPJ 

- ALIQ. 

CSLL - ML) 

 

FÓRMULA 

LUCRO 

REAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UNITARIO 

COM 

LUCRO 

TOTAL 

COM 

LUCRO 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

RESULTAD

O 

LUCRO 

REAL 

R$ - R$ - R$ - R$ - 

PV = CUSTO 

/ (1- ALIQ. 

PIS - ALIQ. 

COFINS - 

ALIQ. ICMS 

- ALIQ. IRPJ 

- ALIQ. 

CSLL – ML) 
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